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RESUMO 
O presente artigo refere-se a discussão e reflexão sobre a Educação Inclusiva no Brasil. Ao falar em Educação Inclusiva se concebe uma educação que promova a participação de todos. Muitos são os debates acerca da legislação que sanciona a discussão sobre a Educação Inclusiva, o tema apesar de ser um dos principais temas contemporâneos ainda é pouco discutido na área educacional, em relação a sua efetivação. Por isso, é importante refletirmos sobre algumas indagações que nos nortearão ao longo da nossa escrita: O que é a Educação Inclusiva? Quais as perspectivas e desafios para a sua efetivação? Foram esses questionamentos que nos inquietaram e motivaram à elaboração deste artigo. Diante disso, nosso objetivo é discutir sobre a Educação Inclusiva e os desafios para sua efetivação, de forma a contribuir para a reflexão sobre a sua importância para a garantia de uma educação justa, democrática que respeite e valorize a diversidade. Para isso, utilizaremos como referencial teórico Mantoan (2006), Mazzota (2001), Neto et.al (2018), Brasil (2008), Brasil (2015) entre outros. A partir da nossa pesquisa, compreendemos que o Brasil ainda precisa avançar em alguns aspectos no que diz respeito a educação inclusiva, pois apesar de possuir toda uma legislação que resguarda os direitos das pessoas portadoras de necessidades educacionais especiais, a prática nos mostra que as instituições de ensino têm deixado a desejar na efetivação desses direitos. É necessária uma transformação da escola. 
PALAVRAS-CHAVE: Educação Inclusiva. Pessoas com deficiência. Inclusão escolar. 
INTRODUÇÃO 

A Educação Inclusiva é um dos principais temas discutidos no âmbito da Educação, uma vez que é imprescindível a sua efetivação para a promoção de uma educação justa, democrática e de qualidade, que possibilite a aprendizagem de todos os estudantes. Nessa perspectiva, empenhamo-nos em investigar e tecer algumas considerações sobre a educação inclusiva, as suas perspectivas e seus desafios para a sua concretização no contexto escolar. Para isso, utilizaremos como referencial teórico Mantoan (2006), Mazzota (2001), Neto et.al (2018), Brasil (2008), Brasil (2015) entre outros.

A Educação Inclusiva é um direito garantido em legislações, entretanto é pouco discutido na área educacional, em relação a sua efetivação. Desta forma, torna-se imprescindível refletirmos sobre algumas questões, que nos inquietaram e nos mobilizaram à elaboração deste trabalho, em que são: O que é a Educação Inclusiva? Quais as perspectivas e desafios para a sua efetivação? Discutir, refletir e problematizar tais questões é essencial para compreender esta educação e os desafios para a sua efetivação nas escolas. 

Sendo assim, este artigo tem como objetivo discutir sobre a Educação Inclusiva e os desafios para sua efetivação, de forma a contribuir para a reflexão sobre a sua importância para a garantia de uma educação justa, democrática que respeite e valorize a diversidade.

Desse modo, o trabalho está estruturado em dois tópicos: a) A Educação Inclusiva: Legislação e Políticas Públicas; b) Perspectivas e Desafios da Educação Inclusiva no Brasil. 

2 A EDUCAÇÃO INCLUSIVA: LEGISLAÇÃO E POLÍTICAS PÚBLICAS. 
A educação formal no Brasil deu início com a vinda dos jesuítas durante a colonização portuguesa, com o intuito de catequisar os índios que aqui foram encontrados. 

Até o século XV não podemos falar em inclusão, pois essas pessoas eram tratadas de forma assistencialista apenas. Os primeiros marcos históricos no que diz respeito a Educação Especial, ocorreu no período do império, no século XVI, quando D. Pedro II cria o Imperial Instituto dos Meninos Cegos no ano de 1854, o Instituto Imperial dos Surdos-Mudos em 1857 e começou a tratar os deficientes mentais no hospital psiquiátrico da Bahia no ano de 1874. 

Brandenburg, Lückmeier discorrem que: 

A partir do século XVI começa a haver um deslocamento das práticas de cuidado com as pessoas com deficiência, pois é nesse período que a deficiência passa a ser um problema médico e não somente assistencial. O saber médico sobre a deficiência começa a ser produzido e questionado, pois todo o deficiente poderia ser educado e tinha o direito a essa educação. Não era mais possível negar a responsabilidade social e política em relação a este grupo de pessoas. No entanto, ainda não se falava de inclusão dessas pessoas com deficiência na sociedade e muito menos em escolas com outras crianças (2003, p. 180).
Como podemos perceber, nesse século surge a preocupação com essas pessoas tidas como excluídas da sociedade, muitos profissionais começam a defender que elas podem ser educadas e desenvolver-se intelectualmente. 

A partir do século XIX passa-se a pensar na criação de organizações para cuidar das pessoas com deficiências, sem, no entanto, integrá-las a sociedade ou a suas famílias, são os famosos manicômios, onde essas pessoas eram internadas e por vezes torturadas. No decorrer do tempo esses locais foram deixando de ser lugar de abrigo e passaram a oferecer os serviços necessários para as pessoas que ali viviam. 

De acordo com Mazzotta, 

A história da inclusão, ou seja, o atendimento as pessoas portadoras de deficiência no Brasil se deu a partir do século XIX, por iniciativas oficiais e particulares isolados, por interesse de alguns educadores pelo atendimento educacional, inspirados por experiências europeias e norte-americanas. (2001, p. 15)
Apenas no final dos anos 50 e início dos anos 60, é que o Brasil passa a ter uma preocupação em relação as pessoas com necessidades educacionais especiais, entretanto, ainda em caráter assistencialista, o que contribuía para o isolamento social e educacional delas. 

Com os documentos internacionais que tratam dos direitos humanos que foram criados e os quais o Brasil se tornou signatário, começou-se a entender que não bastava integrar essas pessoas, mas era preciso inclui-las na sociedade de forma que elas pudessem se desenvolver integralmente. 

A inclusão tornou-se o objetivo a ser alcançado pela nossa legislação e as políticas públicas o meio para efetivar os direitos desses sujeitos. Com isso foram criados dispositivos legais que regulamentam e fazem valer os direitos das pessoas com necessidades educacionais especiais. 

A nossa Constituição Federal de 1988, em seu art. 208, inciso III diz que:

Art. 208. O dever do Estado com a educação será efetivado mediante a garantia de:

III - atendimento educacional especializado aos portadores de deficiência, preferencialmente na rede regular de ensino (BRASIL, 1988). 
Esse inciso estabelece que os portadores de deficiência devem ser atendidos de preferência na rede regular de ensino, o que causa certo desconforto ao o analisarmos, visto que deixa brechas para que o mesmo seja realizado em outros locais, o que pode ocasionar na segregação desses alunos. 

Entretanto podemos dizer que a Constituição trouxe muitos avanços no que diz respeito a educação, pois através dela houve a necessidade de elaboração de outros documentos legais que viessem a regulamentar aquilo que ela não tratou em seus artigos. 

Com isso, em 1989 houve a promulgação da Lei nº 7.853 (BRASIL, 1989) que diz respeito a integração social das pessoas com deficiência. Ela torna obrigatória e pública a Educação Especial no sistema público de ensino, além de obrigar que nos casos em que o educando portador de necessidades educacionais especiais esteja internado a um ano ou mais anos, tenha atendimento educacional especializado na unidade de internamento. Essa Lei foi regulamentada em 1999, pelo Decreto nº 3.292 (BRASIL, 1999) que trata sobre a Política Nacional para a Integração da Pessoa Portadora de Deficiência, nele além de reafirmar o que já estava posto, traz a educação especial como modalidade que transpassa todos os níveis de ensino complementando o ensino regular. 

Outro documento de grande importância que devemos citar, trata-se da Lei nº 9.394 de 1996 (BRASIL, 1996) que estabelece as Diretrizes e Bases da Educação Nacional. Essa lei organiza o sistema educacional do País, definindo as bases e diretrizes. O capítulo V traz entre outras coisas que a educação especial é uma modalidade de ensino, devendo ser oferecida de preferência na rede regular, que poderá contar com serviços de apoio especializado quando necessário. Todo esse capítulo traz avanços consideráveis a respeito da inclusão.

Em 2008, foi aprovada a Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva, tendo como objetivo: 

[...] o acesso, a participação e a aprendizagem dos alunos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades/superdotação nas escolas regulares, orientando os sistemas de ensino para promover respostas às necessidades educacionais especiais (BRASIL, 2008, pág. 08)

Trata-se de um documento muito importante, visto que traz o histórico de inclusão no Brasil embasando as políticas públicas que promovam a educação de qualidade. Todos os sujeitos possuem o direito a um atendimento educacional condizente com suas necessidades. A escola precisa fazer a inclusão desse aluno no ensino regular, além de oferecer o atendimento especializado no turno oposto ao seu, nos casos em que há necessidade. 

Já em 26 de janeiro de 2015 foi criada a Lei nº 13.146 (BRASIL, 2015), que se chama Lei brasileira de inclusão da pessoa com deficiência (Estatuto da Pessoa com Deficiência). Ela busca assegurar e promover em condições de igualdade, o exercício dos direitos e das liberdades fundamentais por pessoa com deficiência, visando à sua inclusão social e cidadania (art.1º). Em seu capítulo V trata do direito à educação no tocante a igualdade de oportunidades para as pessoas com deficiências. Outro ponto que nos chama a atenção é o fato dela trazer no parágrafo 1º do artigo 28, um veto em relação às instituições privadas, dizendo que essas instituições não podem cobrar valores adicionais para o atendimento de pessoas com necessidades educacionais especiais.

Todos os dispositivos citados nos mostram como a inclusão tem avançado em nosso país, no entanto, sabemos que ainda temos muito a fazer para que de fato a educação brasileira seja inclusiva. 

2.1 PERSPECTIVAS E DESAFIOS DA EDUCAÇÃO INCLUSIVA NO BRASIL
A legislação e políticas públicas demarcaram grandes avanços para a promoção da educação inclusiva para os sujeitos com necessidades especiais. Entretanto, a efetivação de uma educação inclusiva perpassa a legislação, requer uma transformação do sistema regular de ensino. 
Fazer valer o direito à educação para todos não se limita a cumprir o que está na lei e aplicá-la, sumariamente, às situações discriminadoras. O assunto merece um entendimento mais profundo da questão de justiça. A escola justa e desejável para todos não se sustenta unicamente no fato de os homens serem iguais e nascerem iguais. [...] A extensão desse valor, portanto precisa ser considerada, para não entendermos que todos os homens sejam iguais em tudo! (MANTOAN, 2006, p. 17)
Falar em igualdade em um espaço escolar que é constituído por ser multicultural e plural, é um equívoco, pois neste espaço consistem sujeitos que possuem suas singularidades, especificidades e diferenças. Cada ser é único. Não se pode conceber a escola como um ambiente universal. Os sujeitos são iguais nas diferenças. Entretanto, é necessário atentar-se ao tratamento destes sujeitos, uma vez que “tratar as pessoas diferentemente pode enfatizar suas diferenças, assim como tratar igualmente os diferentes pode esconder as suas especificidades e excluí-los do mesmo modo” (MANTOAN, 2006, p. 17). 
Destarte, a escola deve respeitar as especificidades dos estudantes, valorizando as suas diferenças. A partir disso, que ocorrerá a inclusão, uma vez que as diferenças dos sujeitos não serão enfatizadas e inferiorizadas, mas sim respeitadas e valorizadas, seja com alunos sem deficiência ou com deficiência. 
Segundo a Constituição Federal de 1988, art. 205 (BRASIL, 1988),a educação é um direito de todos e dever do Estado e tem como alguns de seus princípios a igualdade de condições para o acesso e permanência na escola e a garantia do padrão de qualidade. Neste sentido, a escola deve garantir o acesso e permanência de todos os sujeitos, principalmente dos alunos com deficiência. Nem sempre esse direito é concretizado, visto que muitas vezes esses alunos são excluídos da escola, não no sentido de ter sua matrícula negada, mas sim não ser garantida as condições necessárias para a sua aprendizagem e a sua permanência. 
Ao falar em Educação Inclusiva se concebe uma educação que promova a participação de todos e não somente o acesso. De acordo com Neto (et.al, 2018, p. 86),

A Educação Inclusiva é a transformação para uma sociedade inclusiva, um processo em que se amplia a participação de todos os alunos nos estabelecimentos de ensino regular. Trata-se de uma reestruturação da cultura, da prática e das políticas vivenciadas nas escolas, de modo que estas respondam à diversidade dos alunos. É uma abordagem humanística, democrática, que percebe o sujeito e suas singularidades, tendo como objetivos o crescimento, a satisfação pessoal e a inserção social de todos.

Para tal educação inclusiva é requerido não somente o acesso, a integração do aluno na escola, mas sim as condições necessárias para a sua aprendizagem e uma reestruturação da prática pedagógica, de forma a atender as necessidades dos alunos com deficiência.
Vale ressaltar que a educação inclusiva não significa integração, isto é, matricular o aluno com deficiência devido a obrigatoriedade da lei, pois o acesso não garante aprendizagem. Para Prietro (2006) esta concepção de que educação inclusiva já aconteceu e consiste no acesso à rede regular de ensino identifica-se como uma visão ingênua. Acesso não é inclusão e nem garante a participação dos educandos e nem a sua aprendizagem.
Um dos grandes desafios da Educação Inclusiva no Brasil é superar essa concepção de integração dos alunos com deficiência à escola. “É preciso que o sistema de Educação Inclusiva observe as necessidades gerais dos alunos, exigindo da escola sensibilidade em trabalhar com as individualidades” (Neto, et.al, 2018, p. 88). 

Quando a Educação Inclusiva, isto é, uma educação que abarque as necessidades gerais e especificidades dos alunos é efetivada, melhora a aprendizagem de todos os alunos, tanto dos alunos com deficiência quanto dos alunos sem deficiência. Além disso, possibilita uma formação humana dos mesmos que respeita e valoriza as diferenças, as singularidades e especificidades dos indivíduos. 
A perspectiva da Educação Inclusiva é promover uma “educação de qualidade e aberta às diferenças” (MANTOAN, 2006, p.24). Contudo, esta educação apresenta um grande desafio, que é a sua concretização. 
O discurso que prevalece no espaço educacional é a ausência de preparo dos professores, que não estão preparados para atender os alunos com deficiência e que a escola não possui infraestrutura para recebê-los e nem materiais e recursos didáticos necessários. Tal discurso gera a exclusão desses alunos da escola, mesmo sendo este um direito legitimado em lei. 

É comum ver estes discursos nas escolas, especialmente a da falta do preparo dos docentes para atuar com os alunos com deficiência. Este discurso acaba sendo enunciado para justificar a prática pedagógica descompromissada e homogeneizadora, padronizada. Isto é, que não considera as necessidades especiais de aprendizagem dos alunos com deficiência. 
“O ensino escolar comum e o despreparo dos professores, por sua vez, não podem continuar sendo justificativa dos que querem escapar da inclusão escolar pelos mais diferentes motivos” (MANTOAN, 2006, p. 29). 
Vale ressaltar que a inclusão escolar não somente envolve os sujeitos docentes, educandos e infraestrutura da escola, mas sim envolve todos os sujeitos que ali pertencem, isto é, todos os profissionais da educação e educandos. Tais indivíduos precisam respeitar e valorizar as diferenças e compreender que os sujeitos são constituídos a partir das suas individualidades e é nas diferenças que nos constituímos como seres sociais. 
Além desta relação de preparação dos profissionais versus inclusão escolar é necessário se atentar para as relações, os laços sociais entre os profissionais e os educandos, pois pensar prioritariamente nas aprendizagens concebe uma visão demasiadamente restritiva e demasiadamente acadêmica (PLAISANCE, 2015). A presente visão não possui uma visão integral da educação, uma vez que a educação não é somente o processo de ensino e a aprendizagem, mas também as interações sociais e os laços afetivos que permeiam este processo. 

É imprescindível promover a inclusão a partir também da socialização dos educandos com deficiência, pois esta permite o seu desenvolvimento social e cognitivo. Para isso, 

Os alunos necessitam encontrar na estrutura do ambiente a acolhida natural que estabelece uma disciplina espontânea, que não subjuga o espírito do homem, mas prepara-o para o aprendizado. Muitos chegam com a vida familiar conturbada. Ativos ou desconcentrados, abatidos ou alegres, precisam ser cativados pelo espaço escolar. Este deve ser propício para o aprender e o ensinar, na intimidade entre os saberes de cada um, que somados, formam os valores de uma sala de aula. Esses valores devem vir antes de qualquer ensino. A vida é extremamente afetiva; precisa ser trazida para dentro da escola. (CUNHA, 2015, p. 100. Grifo nosso) 

Transformar o ambiente escolar atrativo para esta criança, isto é, como diz Cunha (2015) cativá-la. Ser afetivo, de forma a acolher a criança neste ambiente é de suma importância para o seu desenvolvimento social e cognitivo e para a sua inclusão no espaço educativo, pois irá se sentir pertencente a esse espaço. 
Negar a inclusão escolar é negar o direito a educação, um direito constitucional e, além disso, é negar o direito as diferenças. A inclusão permite conceber o deficiente não a partir de sua deficiência, das suas limitações, mas sim das suas potencialidades, singularidades e especificidades. 

É preciso entender que a inclusão de Pessoas com Deficiência no ensino regular é fazê-las integrantes da escola num sistema único de educação. Nas escolas de educação especial, os alunos conviviam somente com outros com deficiências (iguais ou diferentes da dele). Todavia, vivemos em um momento em que o mundo prega o respeito à diversidade, e que esta seja entendida como um processo natural, pois “defender a inclusão escolar é necessário para que seja dada a oportunidade a todos os alunos de estarem na escola e, juntos, aprenderem o respeito às diferenças” (CUNHA, 2015, p. 71). (NETO, et. al, 2018, p. 89). 

Destarte, a Educação Inclusiva possibilita que os sujeitos com deficiência se concebam como integrante do ambiente educativo e todos os alunos aprendam a respeitar e valorizar as diferenças. Que a escola seja um espaço de todos, sem segregação, com a exclusão dos diferentes, mas sim da inclusão. Desta forma, a escola seja um espaço de justiça, consciente de seu papel de formadora de sujeitos humanos, sociais, culturais e políticos. 
3 CONSIDERAÇÕES FINAIS
De acordo com o que foi exposto, compreende-se o que é a Educação Inclusiva, isto é, uma educação justa e democrática, em que concebe a participação de todos e caracteriza a escola como um espaço multicultural e plural. Neste sentido, a inclusão escolar é realizada a partir do respeito e valorização da diversidade. 

É imprescindível que todos se conscientizem que matricular o aluno portador de necessidades educacionais especiais por si só, não lhes garante a inclusão. O fato do aluno está dentro da escola não significa que ele esteja incluído, suas necessidades devem ser atendidas.

Quando se discute Educação Inclusiva, podemos considerar que o Brasil ainda precisa avançar em alguns aspectos no que diz respeito a Educação Inclusiva, pois apesar de possuir toda uma legislação que resguarda os direitos das pessoas portadoras de necessidades educacionais especiais, a prática nos mostra que as instituições de ensino têm deixado a desejar na efetivação desses direitos. Com isso, é necessário fiscalizar se estes direitos estão sendo efetivados nas instituições, sejam públicas ou privadas. 

A efetivação de uma Educação Inclusiva consiste em um dos grandes desafios a serem enfrentados e superados. Para isso é necessário entender que a lei por si só, não garante a efetivação da inclusão. Para a inclusão ocorrer é necessária a mobilização dos profissionais da educação e de toda a comunidade escolar (profissionais da educação, estudantes e família) para a promoção da Educação Inclusiva e também do Estado possibilitar meios para que seja efetivada, como por exemplo: estrutura física nas escolas, formações continuadas para todos os profissionais da educação, materiais didáticos adaptados as necessidades educacionais especiais dos estudantes.

Muitas instituições de ensino, sejam públicas ou privadas não possuem uma estrutura física adequada para atender os estudantes com deficiência física, visual ou mobilidade reduzida. Com isso, dificulta a locomoção de estudantes. A ausência de acessibilidade nas instituições de ensino demarca uma barreira para os estudantes, pois dificultará não somente o acesso, mas também o seu processo de aprendizagem e consequentemente a sua inclusão tanto social quanto escolar. Ao negar o acesso, a escola nega a inclusão destes alunos.
O ensino também precisa ser revisto, de forma a refletir se ele possibilita a aprendizagem de todos os estudantes diante de suas necessidades educacionais especiais. Os professores devem se atentar para os materiais didáticos utilizados, uma vez que o uso de material inadequado para tratar das necessidades dessas pessoas trará atrasos no seu desenvolvimento, é necessário a adequação desses materiais. 
Os profissionais que trabalham com esses alunos devem ser qualificados, para que saibam tratar as especificidades dos mesmos, não cabe a premissa de que não existem meios suficientes e adequados para qualificação, pois hoje temos especializações que buscam atender a demanda, cabe aos profissionais buscá-las e ao estado oferecer o incentivo necessário para participação, através de formações continuadas eficientes e de qualidade para todos os profissionais da educação, não somente para os professores, mas todos os profissionais que de forma direta ou indireta atua com os estudantes. 

A escola deve ser um ambiente educativo atrativo para os educandos que abarque as suas singularidades e especificidades enquanto sujeitos faz toda a diferença, pois os torna parte daquele espaço, fazendo com que compreendam a importância de desenvolver-se enquanto sujeito de direito. 

Dessa forma, a escola precisa se transformar em um espaço cativante, afetivo de forma a acolher os educandos, de forma a contribuir para o desenvolvimento social, cultural e cognitivo dos educandos. 
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